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Resumo
O objetivo deste estudo é descrever um modelo de supervisão que prepara psicólogos para desenvolver ações voltadas para 
prevenção, promoção, proteção e reabilitação em saúde. A orientação teórica deste artigo é da abordagem cognitivo-com-
portamental, dialogando com as noções de cuidado integral e de trabalho em equipe interprofissional. Os estudos sobre essa 
articulação são escassos, dificultando o compartilhamento dessas práticas de formação. A oportunidade de descrever esse 
modelo ampliado de formação de terapeutas cognitivo-comportamentais aponta uma das várias possibilidades de preparação 
do aluno do curso de Psicologia e indica a necessidade de pesquisas sistemáticas na área.
Palavras-chave: supervisão clínica, estudantes universitários, psicologia, terapia cognitivo-comportamental

Supervision in Cognitive Behavioral Therapy: Tracing other Ways Besides the School Service

Abstract
The objective of  this study is to describe a supervision model that prepares psychologists to promote actions at prevention, 
promotion, protection and health rehabilitation. The theoretical orientation of  this article is the cognitive-behavioral approach 
that considers the concepts of  comprehensive care and work in inter-professional team. Studies about this topic are scarce, 
making it difficult to share these training practices. The opportunity to describe this model of  cognitive-behavioral therapist’s 
formation shows the various possibilities of  preparation of  student of  psychology and indicates the need for systematic 
research in the area.
Keywords: clinical supervision, college students, psychology, cognitive behavioral therapy

Supervisión en Terapias Cognitivo-Conductuales: Utilizando otras Vías Además del Servicio de la Escuela

Resumen
El objetivo de este estudio es describir un modelo de supervisión que prepara psicólogos para desarrollar acciones dirigidas a la 
prevención, promoción, protección y rehabilitación de la salud. La orientación teórica del artículo es el enfoque cognitivo-con-
ductual que dialoga con las nociones de cuidado integral y el trabajo en equipo interprofesional. Los estudios sobre este tema 
son escasos, por lo cual es difícil compartir estas prácticas de formación. La oportunidad de describir este modelo ampliado de 
formación de terapeutas cognitivo-conductuales muestra las diversas posibilidades de preparación de los estudiantes de Psico-
logía e indica la necesidad de investigaciones sistemáticas en el área.
Palabras clave: supervisión clínica, estudiantes universitarios (psicología), terapia cognitivo-conductual

A mudança na concepção de saúde, marcada na 
Constituição de 1988, exigiu reformulação das ações 
e da formação dos psicólogos. Sendo profissional da 
saúde, como definido pelo Conselho Nacional de Saúde 
(resolução CNS nº 218/97), o psicólogo deve desenvol-
ver competências para ações voltadas para prevenção, 
promoção, proteção e reabilitação em saúde (Carvalho, 
Freire & Bosi, 2009). As Diretrizes Curriculares Nacio-
nais do Curso de Psicologia destacam a necessidade de 
desenvolver recursos para trabalhar em equipes multi-
profissionais, em diferentes contextos, na perspectiva 
do cuidado integral (Brasil, 2002). Dessa forma, a for-
mação do psicólogo assume o compromisso com as 
mudanças no campo da saúde, o que passa pelo ques-
tionamento do modelo clínico tradicional. Para além 
dos dispositivos legais, a renovação do modelo clínico 
tradicional exige a experimentação de novos métodos 

de ensino-aprendizagem, bem como a superação do 
modelo clínico centrado no atendimento individual e 
na clínica privada (Luiz Ribeiro & Amélia Luzio, 2008). 

O objetivo deste artigo teórico é descrever um 
modelo de supervisão clínica na abordagem cog-
nitivo-comportamental. A proposta, seguindo as 
recomendações do MEC, do CNS e do próprio Pro-
jeto Político Pedagógico (PPP) da universidade, é que 
o processo de ensino-aprendizagem da Terapia Cogni-
tivo-Comportamental (TCC) venha acompanhado de 
recursos que fortaleçam as ações interprofissionais na 
perspectiva da integralidade do cuidado. A TCC, como 
as demais abordagens teóricas, pode ser um instru-
mento de transformações individuais e coletivas, para 
que tal potencial se concretize, é preciso atentar para as 
novas exigências na formação dos futuros terapeutas. 
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Há vários modos de desenvolver as competências 
para ser terapeuta, mas como apontado por Bar-
letta, Fonseca e Delabrida (2012), os estudos sobre o 
tema são escassos, dificultando o compartilhamento 
dessas práticas de formação. Supervisores, independen-
temente da orientação teórica, precisam estar atentos 
às transformações do conceito de Psicologia Clínica e 
dos campos de estágio. A inserção em novos contextos, 
como o Sistema Único de Saúde (SUS), exigiu a adequa-
ção do desenvolvimento de competências e habilidades 
específicas para acolher o sofrimento humano, onde 
quer que se apresente, inclusive fora dos consultórios 
(Dutra, 2004).

O desenvolvimento das habilidades clínicas é uma 
exigência constante, pois, de acordo com os dados do 
Conselho Federal de Psicologia disponibilizado pelo 
Conselho Regional de Psicologia – SP (2013), em 2009, 
cerca de 80% dos(as) psicólogos(as) brasileiros(as) 
exerciam a prática da Psicologia Clínica. O Conselho 
Federal de Psicologia (CFP) – autarquia responsável 
por regulamentar, orientar e fiscalizar o exercício pro-
fissional – definiu por meio da resolução do CFP nº 
013/2007 que o especialista em Psicologia Clínica é 
aquele que:

Atua na área específica da saúde, em diferentes contextos, 
através de intervenções que visam reduzir o sofrimento do 
homem, levando em conta a complexidade do humano e sua 
subjetividade. Estas intervenções tanto podem ocorrer a nível 
individual, grupal, social ou institucional e implicam em uma 
variada gama de dispositivos clínicos já consagrados ou a 
serem desenvolvidos, tanto em perspectiva preventiva, como de 
diagnóstico ou curativa (CFP, 2007, p. 24). 

No entanto, é preciso admitir também que não há 
consenso entre os profissionais sobre o conceito de clí-
nica, conforme apontado por Lohr e Silvares (2006), 
alguns argumentam que o método clínico relaciona-se 
com a capacidade de problematizar os fenômenos e 
levantar aspectos psicológicos envolvidos neles, inde-
pendentemente do contexto; por outro lado, há os que 
consideram que método clínico está atrelado a modelo 
individualista.

A coexistência desses modelos de atuação clínica 
remete há um movimento de mudança na Psicologia, 
que ocorreu na década de 1980, quando a prática clí-
nica deixa de ser focada apenas nos consultórios e se 
amplia para atenção básica e secundária. Nesse período, 
surgem novos referenciais teóricos que também se 
expandem para incluir a “inserção social do sujeito” 
(Brasileiro & Souza, 2010). Alguns referenciais teóricos 

passam a explicar a subjetividade como produto de uma 
construção social e histórica, em oposição às práticas 
clínicas individualistas.

Contribuindo para a transformação do modelo 
clínico, as Diretrizes Curriculares Nacionais (2004) para 
a área de Psicologia rompem com a dicotomia teoria e 
prática. Nessa direção, Abdalla, Batista e Batista (2008) 
apontam que o deslocamento das diretrizes curricula-
res, baseadas em disciplinas para diretrizes alicerçadas 
em competências e habilidades profissionais, exigiu 
que docentes reestruturassem as atividades acadêmicas, 
inclusive as supervisões clínicas. O desenvolvimento das 
competências para o exercício da clínica, na perspectiva 
da terapia cognitiva, depende muito das supervisões 
clínicas (Barletta et al., 2012). Estudo realizado por 
Rangé, Falcone e Sardinha (2007) também aponta o 
treinamento em clínicas-escola, como instrumento 
fundamental para o desenvolvimento de competências 
básicas para o exercício da TCC. 

A preparação para ser terapeuta cognitivo-
-comportamental pode ocorrer a partir de diferentes 
propostas didáticas, que podem ser mais ou menos ali-
nhadas com o modelo tradicional de clínica. Quando 
as TCCs surgiram no Brasil, no final da década de 
1980 predominantemente, no Rio de Janeiro e São 
Paulo, o modelo de atuação era centrado no indivíduo. 
Na década de 1990, em função de diversas evidências 
científicas de sua eficácia, o modelo propagou-se pelo 
país. Além da expansão regional, houve uma ampliação 
dos cenários profissionais na rede pública de saúde. Os 
novos caminhos trilhados solicitaram desenvolvimento 
de novas habilidades terapêuticas em TCC. Nas univer-
sidades, os futuros psicoterapeutas recebem formação 
generalista, de caráter apenas introdutório à psicotera-
pia, ainda que, a rigor, o estagiário, ao concluir o curso, 
possa trabalhar com psicoterapia sem ser especialista 
(Quayle, 2010). Logo, na graduação, não há proposta 
de formar especialistas em TCC, contudo é esperado 
que as competências e habilidades básicas e específicas 
sejam desenvolvidas ao longo do curso.

O Processo de Aprendizagem das Habilidades Específicas da 
TCC

De acordo com o Conselho Federal de Psicolo-
gia (2013), o estágio representa a área compartilhada 
entre as atividades acadêmicas e o treinamento profis-
sional. O serviço-escola se insere no Projeto Político 
Pedagógico (PPP) de cada curso de Psicologia. O PPP 
estabelece, como objetivo geral, a preparação de psi-
cólogos capazes de atuar em equipe interprofissional 
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na perspectiva do cuidado integral (Universidade Fede-
ral de São Paulo, 2013). É evidente a necessidade de 
treinar profissionais capazes de atuar criticamente em 
diferentes contextos articulados com a realidade social 
(CFP, 2002). Apesar dessa demanda, ainda é pequeno o 
número de cursos de Psicologia que tenham conteúdos 
que abordem diretamente temáticas relativas ao SUS e 
às políticas públicas de saúde (Souto, Batista, & Alves 
Batista, 2014; Luiz Ribeiro & Amélia Luzio, 2008). A 
mudança teórica deve ser acompanhada por uma ati-
tude crítica e, para tal, é necessário pensar novas formas 
de oferecer supervisão.

A inserção do estágio fora dos serviços-escola 
representa a ruptura da formação tradicional. A des-
crição de um modelo clínico, na perspectiva da TCC, 
articulado com a proposta de cuidado integral e em 
equipe interprofisisonal, representa uma contribuição 
para a preparação de novos terapeutas que possuam 
habilidades para a atuação no SUS, sem desconsiderar 
as especificidades da TCC. A perspectiva da integrali-
dade deve contribuir para a compreensão da complexa 
constituição da subjetividade, bem como para o plane-
jamento de intervenções a fim de reduzir o sofrimento 
do sujeito.

Terapeutas cognitivo-comportamentais realizam 
intervenções para reduzir sofrimento a partir da com-
preensão da subjetividade humana, entendida como 
uma interação recíproca entre crenças, emoções, 
comportamentos, fisiologia e ambiente. O reconhe-
cimento e questionamento de seu próprio conjunto 
de crenças têm papel central no manejo de seu sofri-
mento. Portanto, o aluno deve ser treinado para 
entender a relação entre as crenças, as emoções, os 
comportamentos, a fisiologia, o ambiente e os proble-
mas apresentados pelo paciente, isto é, desenvolver 
a habilidade de fazer a conceitualização de pacientes 
que sejam atendidos nos serviços-escolas ou em qual-
quer outro campo de estágio.

A conceitualização pode ser considerada como o 
recurso mais importante para o planejamento e condu-
ção de uma intervenção adequada. Esta pode receber 
diversas designações, como conceituação, formulação 
ou enquadre cognitivo do caso, sempre remetendo 
a compreensão cognitiva do paciente (Neufeld & 
Cavenage, 2010). O desenvolvimento da habilidade 
de conceituar diminui a chance de intervenções não 
críticas, como a aplicação de técnicas cognitivas e/
ou comportamentais de forma desconectada da com-
preensão de quais são as crenças disfuncionais do 
paciente e de como elas estão relacionadas com os 

problemas e as formas de lidar com eles (Neufeld & 
Cavenage, 2010; Kuyken, Beck, & Dudley, 2010). O 
desenvolvimento da capacidade de conceituar também 
ajuda que o terapeuta iniciante identifique a interferên-
cia de suas próprias crenças, gerando a urgência em 
mostrar sua competência por meio do uso de uma 
ou outra técnica como um indicativo do “saber como 
fazer”. Ao longo da supervisão, é preciso deixar claro 
que a adequação de uma técnica está completamente 
relacionada a um apropriado entendimento da relação 
entre as crenças, as emoções, os comportamentos, a 
fisiologia, o ambiente (sua realidade social) e os proble-
mas apresentados pelo paciente. O uso de técnicas deve 
ser precedido da capacidade de descrever e entender as 
dificuldades do paciente sem cindir os aspectos psico-
lógicos do contexto social no qual o ele se encontra. 
Se não houver essa compreensão mais ampla, corre-se 
o risco de um tecnicismo descompromissado com a 
integralidade do cuidado.

O cuidado integral deve estar embasado em uma 
compreensão ampla do ser humano, ou seja, em uma 
conceituação, que permita reconhecer o papel ativo do 
sujeito na redução de seu sofrimento. Kuyken, Beck e 
Dudley. (2010) propuseram um novo modelo de con-
ceituação cognitiva, baseado no modelo tradicional 
desenvolvido por Beck, no qual ocorre a síntese da 
experiência individual do paciente com a teoria e as 
pesquisas da TCC. O diferencial, nesse modelo pro-
posto, é a valorização de três princípios norteadores 
dessa prática: o empirismo colaborativo, a incorpora-
ção de pontos fortes do cliente e o desenvolvimento de 
níveis de conceituação. A valorização da participação 
do paciente no entendimento de seus problemas, bem 
como de seus pontos fortes vai ao encontro dessa na 
forma de compreender a saúde proposta no PPP da 
universidade, pelo MEC e pelo CNS. 

Baseado nesse modelo proposto por Kuyken 
et al. (2010), são descritas as práticas de supervisão 
que recorrem ao uso do empirismo colaborativo, da 
incorporação de pontos fortes do cliente e o desen-
volvimento de níveis de conceituação para nortear o 
processo de formação de terapeutas.

Empirismo Colaborativo
A fim de formular uma compreensão sobre os 

problemas do paciente, pode-se recorrer ao empirismo 
colaborativo ou ao modelo explanatório unilateral, 
próprio dos modelos clínicos tradicionais. Trabalhar 
colaborativamente com o paciente favorece a ade-
são ao tratamento, bem como fomenta a autonomia. 
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Terapeutas dispõem de teorias e pesquisas em TCC 
para descrever e explicar os problemas do cliente, 
mas é aquele que sofre que oferece dados fundamen-
tais e feedback que ratificam ou não a conceitualização. 
A formulação compartilhada do caso é fundamental 
na escolha das metas terapêuticas e das intervenções 
a serem realizadas (Beck, 1997; Knapp & Beck, 2008; 
Neufeld & Cavenage, 2010). 

Conceitualizar sem a real participação do paciente 
é comum a quem está iniciando a prática clínica, pois, 
apesar da existência de uma nova concepção de saúde 
centrada no sujeito, ainda é forte a tendência a focar 
na doença. (Guareschi, Reis, Ecker, & Machry, 2014). 
Outro erro é não valorizar a forma como o paciente 
explica seus problemas. A discordância – explicita ou 
velada – em relação à descrição e explicação das quei-
xas compromete a adesão ao tratamento. Portanto, não 
basta comunicar ao paciente a formulação do caso, é 
preciso discuti-la e mesmo retificá-la até que ela faça 
sentido para ambos. Outro desafio para alguns inician-
tes é a integração entre as explicações para cada uma 
das queixas apresentadas, sua ausência também aponta 
dificuldades na formulação de caso e torna menos pro-
vável a aceitação da formulação pelo paciente (Kuyken 
et al., 2010).

Mesmo durante a supervisão, é preciso estar atento 
à arte de ensinar a conceitualizar de forma colaborativa. 
As limitações de tempo, o frágil domínio do modelo 
cognitivo pelos estudantes e a tendência à escuta desen-
volvida ao longo da vida escolar dificultam o trabalho 
conjunto entre supervisores e estagiários. Sabe-se que 
a aprendizagem por modelação é muito importante. É 
possível fazer a analogia da relação supervisor/estagiá-
rio, e deste com seu paciente. O supervisor tem maior 
domínio das teorias, pesquisas e da clínica em TCC, 
mas é o aluno que presta o atendimento e que tem mais 
condições de oferecer dados para o entendimento do 
caso. Quando o estagiário participa mais colaborativa-
mente da conceitualização, ele tende a refletir de forma 
mais crítica sobre a descrição e explicação dos proble-
mas do paciente, ficando mais propenso a identificar e 
corrigir possíveis falhas no processo – o que contribui 
para o desenvolvimento do processo de aprendizagem 
reflexiva (Kuyken et al., 2010; Padesky 2004).

A Incorporação de Pontos Fortes
Outro ponto crítico é ensinar sobre a incorpo-

ração dos pontos fortes, ou seja, a identificação dos 
recursos atuais do cliente que podem ser usados para 
enfrentar a adversidade (Neufeld & Cavenage, 2010). 

Terapeutas iniciantes podem se concentrar apenas nas 
queixas, esquecendo-se dos recursos internos e exter-
nos. Esse princípio torna-se mais importante quando se 
atua em instituição da rede pública de saúde. É possível 
tomar como ilustração o caso dos adolescentes aten-
didos pelos estagiários em equipamento público de 
saúde. Muitos adolescentes oriundos de famílias deses-
truturadas enfrentam situações cotidianas de violência 
e frequentam uma escola que produz mais exclusão 
que inclusão. Apesar de tais adversidades, apenas uma 
parcela apresenta transtornos mentais. Pesquisa desen-
volvida por Rozemberg, Avanci, Schenkere e Pires 
(2014) também aponta a ausência de nexo entre a forma 
de enfrentamento e condição socioeconômica e outras 
variáveis, como sexo e cor/raça. O modo de enfrenta-
mento dos jovens não é uma condição inata, mas sim 
de uma característica que se desenvolve a partir da inte-
ração da pessoa com seu meio. Portanto, a forma de 
lidar com a adversidade não é uma condição estática, 
podendo ser fortalecida por profissionais da saúde e da 
educação, pelas famílias ou por qualquer grupo social 
ou instituição (Assis, Pesce, Avanci, & Njaine, 2005). 
Nesse cenário, o fortalecimento desses recursos de 
enfrentamento remete ao compromisso dos terapeutas 
cognitivos com as necessidades dessa população mais 
vulnerável.

Níveis de Conceitualização
Segundo Kuyken et al.(2010), a conceitualização 

evolui, ao longo da terapia, do nível descritivo para o 
explanatório. Inicialmente, é necessário ajudar o esta-
giário a traduzir as queixas do paciente em termos de 
pensamentos, sentimentos e comportamentos. Essa 
tarefa exige que o estudante use a lente fornecida 
pelo modelo cognitivo para entender os problemas do 
paciente (conceitualização descritiva). Em seguida, é 
preciso identificar fatores desencadeantes e mantenedo-
res do problema dos problemas atuais (conceitualização 
transversal) e, por fim, o reconhecimento de fatores 
predisponentes e dos protetores (conceitualização 
longitudinal). Progressivamente, a conceitualização 
torna-se mais complexa à medida que mais elementos 
são integrados (Neufeld & Cavenage, 2010).

O desenvolvimento da capacidade de realizar os 
três níveis de conceituação exige um aprendizado sis-
temático da TCC. Há vários modelos explicativos que 
permitem discutir o desenvolvimento de competências 
e habilidades especificas da TCC. No formato proposto 
por Kuyken et al. (2010) há uma adaptação do modelo 
proposto por Bennett-Levy (2006) que descreve três 
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processos de aprendizagem interligados: declarativo 
(quando o estudante adquire conhecimentos funda-
mentais, como as teorias da TCC ou protocolos de 
tratamento, isto é, o “saber que”), procedimental (habi-
lidades para saber como conduzir a TCC, incluindo 
habilidades interpessoais e técnicas, ou seja, o “saber 
como”) e reflexivo (envolvendo a capacidade de obser-
var, analisar, avaliar e refletir sobre as próprias ações 
terapêuticas). 

O processo declarativo é o meio pelo qual o 
aluno tem acesso à informação tanto sobre as teorias, 
técnicas e protocolos, bem como habilidades sociais 
relevantes para relação terapêutica. Esse processo de 
aprendizagem ocorre nas unidades curriculares de 
TCC, em participações em cursos e congressos e por 
meio de leituras especializadas. No entanto, a tradução 
desse conhecimento como competência ou habilidade 
(aspecto processual) não ocorre passivamente, são 
necessárias atividades práticas em contextos clínicos ou 
de supervisão (Bennett-Levy, 2006). 

Kuyken et al. (2010) destacam ainda que a dimen-
são procedimental permite o desenvolvimento do 
“como” conduzir a TCC e abarca: habilidades técnicas 
(por exemplo, socializar o cliente ao modelo cogni-
tivo ou realizar questionamento socrático); habilidades 
interpessoais (por exemplo, estabelecer o vínculo tera-
pêutico) e habilidades não verbais (tal como, perceber 
alterações significativas no tom de voz).

O processo reflexivo envolve a capacidade de 
o terapeuta distanciar-se da própria prática e refle-
tir criticamente sobre ela. São exigidas capacidades 
de observação, análise e avaliação dos conhecimen-
tos declarativos e procedimentais empregados em 
cada caso. Bennett-Levy (2006) sugerem que, para 
desenvolver esse senso crítico, devem ser estimula-
das estratégias, como terapia pessoal, o emprego do 
estilo socrático de supervisão e uso de aprendizagem 
baseada em problemas.

O avanço do processo declarativo para o procedi-
mental e finalmente para o reflexivo é um dos grandes 
desafios na formação clínica, representando a integra-
ção entre o saber acadêmico e desenvolvimento das 
competências e habilidades profissionais.

A Estrutura do Estágio
Adotando como referência o modelo de ensino e 

aprendizagem proposto por Kuyken et al. (2010) para 
o desenvolvimento das competências de terapeutas de 
TCC são apresentadas as estratégias que buscam pre-
parar futuros terapeutas brasileiros a usar a TCC para 

promover ações voltadas para prevenção, promoção, 
proteção e reabilitação em saúde.

O estágio de TCC nessa universidade é anual e rea-
lizado em dois campos: (a) instituição pública voltada 
ao atendimento de adolescentes e (b) Serviço-Escola de 
Psicologia (SEP). Esse formato cria oportunidade dife-
renciada para os estudantes, pois eles podem exercitar 
suas habilidades em ambiente institucional e em consul-
tório. A duplicidade de campos enriquece a formação 
que, além do desenvolvimento de habilidades específi-
cas da TCC, possibilita a aprendizagem do trabalho em 
equipe interprofisional.

Evoluindo do “Saber que” para o “Saber como”
O processo ensino-aprendizagem evolui grada-

tivamente, a partir de um saber teórico até um fazer 
crítico (Kuyken et al. 2010; Neufeld & Cavenage, 2010; 
Padesky, 2004). No início do estágio, é necessário for-
talecer o processo declarativo por meio de leituras 
técnicas complementares, além daquelas já realizadas 
no módulo de Terapia Cognitivo-Comportamental 
(TCC). Os estagiários recebem formação teórica em 
diversas abordagens, por vezes, apresentam dificuldade 
de reconhecer a lente própria da TCC que foca nos pro-
cessos cognitivos apontando como as próprias crenças 
da pessoa contribuem para a causa e/ou manutenção 
de seus problemas psicológicos. Mesmo quando as 
condições de vida são objetivamente desfavoráveis, a 
TCC pode contribuir para uma avaliação mais acurada 
da situação e para o desenvolvimento da capacidade de 
resolução de problemas (Moorey, 2004). Essa ressalva é 
importante porque grande parte da população atendida 
no equipamento público vive em condições adversas 
e de vulnerabilidade social. A fim de tornar a atuação 
profissional mais eficiente nesses contextos, é preciso 
articular noções como: cuidado integral e trabalho 
interprofisisonal aos conceitos da clínica na perspectiva 
da TCC.

Buscando ampliar a vivência dos alunos no 
modelo proposto, foram feitas discussões de caso e 
role-play a fim de desenvolver o conhecimento proce-
dimental. Pensamentos automáticos relacionados à 
“desaprovação de supervisores e colegas” podem ter 
afetado a atuação dos alunos. A dificuldade em aceitar 
os próprios erros ou ainda a pouca familiaridade com 
o processo de encenar práticas podem ter inibido a 
participação nas primeiras atividades do role-play. Essa 
atividade possibilitou que os alunos refletissem critica-
mente sobre seu desempenho (embora o processo de 
aprendizagem reflexiva ainda estivesse insipiente). 
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Após as práticas em campo, os estagiários faziam 
o relato verbal sobre as vivências no equipamento de 
saúde da prefeitura. Discutia-se sobre possíveis formas 
de compreender os problemas, bem como as interven-
ções feitas por outros profissionais, a partir da TCC. Por 
fim, eram feitas proposições de novas formas de inter-
vir na situação quando ainda fosse possível retorná-la 
na semana seguinte. O processo procedimental foi 
sendo consolidado por meio da atuação em campo.

O Estágio em Equipamento Público Voltado ao Atendimento 
do Adolescente

Um dos campos de estágio é um equipamento 
de saúde mental que atende adolescentes por meio de 
demandas espontâneas e referenciadas. Os problemas 
apresentados pelos adolescentes incluem transtornos 
mentais, queixas escolares, conflitos familiares e uso 
de drogas. A equipe interdisciplinar atua com uma 
proposta de atendimento integral e humanizado ao 
adolescente.

As ações dos estagiários foram ao encontro dos 
compromissos de transformação social assumidos pela 
Psicologia nos últimos anos (CFP, 2002) e da proposta 
da TCC de promover autonomia dos clientes (Cottraux 
& Matos, 2007). As intervenções tinham como objetivo 
maior fortalecer recursos subjetivos dos adolescentes 
e seus familiares para que eles pudessem enfrentar a 
situação de vulnerabilidade social na qual estavam inse-
ridos. A construção pelos jovens de novos significados 
é um recurso que pode ajudá-los a se perceber como 
agentes de sua própria vida, capazes de superar as vul-
nerabilidades biológicas e/ou sociais.

As intervenções clínicas devem ter como obje-
tivo fomentar o crescimento pessoal e social dos 
sujeitos, tendo em vista todas as estruturas sociais fun-
damentais para a abordagem do problema (Cottraux 
& Matos, 2007). Sendo assim, é preciso reconhecer 
que a realidade socioeconômica e cultural da popu-
lação atendida no referido equipamento público é 
preocupante. Terapeutas cognitivos sabem que sin-
tomas cognitivos, emocionais, comportamentais e 
fisiológicos não ocorrem no vácuo, mas dependem 
do contexto interpessoal/ambiente (Friedberg & 
McClure, 2001). 

O encaminhamento de adolescentes com proble-
mas escolares, por exemplo, insere-se em uma realidade 
social que precisa ser considerada para uma compreen-
são mais acurada. Adolescentes com problemas na 
escola são rotineiramente encaminhados pelas esco-
las a esse equipamento público. Os encaminhamentos 

vêm acompanhados por solicitações de atendimentos 
pontuais que desconsideram os processos de tensão 
e desvalorização que adolescentes sofrem nas escolas. 
As implicações das desilusões vivenciadas nas esco-
las, a partir das frustrações das aspirações de ascensão 
social dos adolescentes e de suas famílias, não são 
reconhecidas. A desconsideração desse contexto pode 
levar à culpabilização exclusiva do adolescente pelos 
problemas de adaptação ao ambiente escolar (Rocha, 
2008). O reconhecimento da contribuição do ambiente 
escolar para os problemas de aprendizagem e de com-
portamento exige uma conceitualização mais ampla dos 
problemas, favorecendo o desenvolvimento de novos 
recursos e o fortalecimento dos pontos fortes do ado-
lescente para enfrentar problemas.

As “queixas escolares” dos adolescentes geraram 
a oportunidade dos estagiários avançarem no pro-
cesso de aprendizagem procedimental. O exercício 
dessas habilidades foi consolidado em uma interven-
ção grupal realizada com seis adolescentes que haviam 
sido encaminhados para o referido equipamento por 
“problemas escolares”. Foram realizadas inicialmente 
entrevistas individuais com cada adolescente e com seu 
responsável. Nesse momento, houve a oportunidade 
de desenvolver conceitualização de cada caso. Algumas 
das dificuldades encontradas pelos estagiários foram: (a) 
empregar o modelo cognitivo como lente para entender 
os relatos, (b) fazer questionamentos relevantes para a 
compreensão do funcionamento cognitivo, (c) desen-
volver um vínculo que favorecesse a autoexposição do 
jovem e (d) estabelecer relação entre os diferentes pro-
blemas apresentados. 

O passo seguinte foi o planejamento da interven-
ção com o grupo de adolescentes. A meta terapêutica 
foi auxiliar os participantes a “pensar sobre seu pen-
samento”, isto é, identificar formas distorcidas de 
pensar e ampliar possibilidade de atribuir significado 
aos acontecimentos. A identificação da própria forma 
de pensar permite entender o porquê dos problemas 
atuais e modificar formas de enfrentamento (Caminha 
& Caminha, 2008; Stallard, 2004). Foi feito um pla-
nejamento semanal, embora um dos estagiários não 
compreendesse a vantagem de um planejamento pré-
vio por valorizar a espontaneidade das intervenções. 
Tal constatação foi ocasião para discutir a questão da 
estruturação das intervenções terapêuticas e das ses-
sões. Foram levantadas as crenças sobre estruturação 
da ação do psicólogo, buscou-se elencar as vantagens 
e desvantagens, ampliando a concepção e o entendi-
mento do planejamento prévio na TCC. Esse foi um 
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ponto central no processo de supervisão, uma vez que 
foi trabalhado na perspectiva da construção da ativa e 
crítica do aluno.

A intervenção também incluiu orientação aos 
responsáveis, pois é fundamental estar atento ao 
vínculo estabelecido com o adolescente e com seus 
pais/responsáveis. Além disso, as relações familiares 
podem comprometer a saúde mental ou representar 
possibilidades de superação dos problemas, portanto, 
é preciso pensar no binômio adolescente/família. 
Rocha (2002) destaca que famílias, particularmente 
das classes menos favorecidas, dispõem de poucos 
recursos e informações, além da sobrecarga de traba-
lho e escassez de tempo para educar seus filhos, mas 
que tal situação pode ser manejada pelos profissionais 
de saúde.

O psicólogo, ao atuar com famílias, não pode per-
der de vista as condições de vida delas, sob o risco de 
apenas reproduzir a ação de culpá-las pelos problemas 
dos adolescentes. Terapeutas cognitivos sabem que não 
são os fatos ou pessoas que produzem sofrimento, mas 
o modo como elas interpretam as situações; essa signi-
ficação é muito influenciada pelo meio social no qual 
cada um se insere (Beck, 1997; Knapp & Beck, 2008). 
Reconhecendo esse contexto de vulnerabilidade social, 
foi oferecido orientação sobre práticas parentais positi-
vas e os responsáveis foram incentivados a empregar as 
habilidades comportamentais e técnicas aprendidas no 
grupo para contribuir na superação dos problemas dos 
adolescentes. 

As intervenções com os adolescentes e seus 
familiares foram realizadas em grupo em função das 
indicações das pesquisas sobre a eficácia das TCCs em 
grupo para o desenvolvimento de habilidades sociais e 
comportamentais (Caballo, 1999). As intervenções em 
grupo, com a participação de uma dupla de estagiários, 
facilitou o processo de aprendizagem do “saber fazer”, 
pois propiciou a oportunidade de que os feedbacks ocor-
ressem entre as próprias alunas.

Um obstáculo encontrado no avanço do conhe-
cimento procedimental foi o desenvolvimento da 
habilidade de socializar os adolescentes e seus fami-
liares ao modelo cognitivo. Constatou-se a tendência 
dos estagiários a explicar o modelo cognitivo de forma 
excessivamente didática e com pouco aproveitamento 
dos exemplos que surgiam no momento da socializa-
ção. Tal situação compromete o desenvolvimento da 
autonomia do usuário, que precisa aprender a com-
preender seus problemas a partir do modelo cognitivo. 
Outra habilidade específica desenvolvida no grupo foi 

o uso de técnicas cognitivas a fim de auxiliar os adoles-
centes a identificarem, questionarem e reestruturarem 
seu sistema de crenças.

As técnicas comportamentais também foram 
empregadas, pois a mudança do comportamento cria 
oportunidades de obter evidências factuais para testar 
a validade dos pensamentos, bem como podem gerar 
mudanças contingenciais importantes (Caminha & 
Caminha, 2008). O manejo dessas técnicas foi difícil 
para os estagiários que, além do pouco domínio delas, 
precisavam adaptá-las à linguagem dos adolescen-
tes. Finalmente o terceiro momento da formação, o 
processo de aprendizagem reflexiva, foi sendo desen-
volvido à medida que algumas intervenções não tinham 
o efeito esperado ou que os estagiários percebiam suas 
próprias limitações do conhecimento “saber como”. 

A participação semanal, nas reuniões de equipe, 
propiciou a oportunidade de pensar sobre a importân-
cia do trabalho em equipe, pois nessas ocasiões foram 
discutidos os problemas dos adolescentes sob a pers-
pectiva do cuidado integral e interprofissional. Um 
ponto importante na formação foi a orientação de que 
a avaliação ética incidia sobre as intervenções, e não 
sobre os profissionais que atuavam no equipamento.

Serviço-Escola de Psicologia (SEP)
Em ambiente mais tradicional, o SEP, o processo 

de evolução do “saber que” para o “saber como” 
possibilitou o desenvolvimento de habilidades espe-
cíficas. O processo de aprendizagem procedimental 
em relação aos atendimentos individuais envolveu a 
compreensão de que realizar a conceituação cogni-
tiva é diferente de diagnosticar. O diagnóstico remete 
a um conjunto de sintomas que descrevem de modo 
geral os problemas do paciente, sendo ateórico. A 
conceituação cognitiva é um conjunto de hipóteses 
personalizadas sobre os problemas da pessoa e é sus-
tentada pelo modelo cognitivo (Friedberg & McClure, 
2007). É preciso compreender o que e por que é pro-
blema para o paciente, bem como reconhecer pontos 
fortes que poderão ser empregados para promover a 
autonomia. No SEP, a proposta de intervenção indi-
vidual assumiu um caráter não apenas de tratamento 
dos sintomas da pessoa, mas de desenvolvimento da 
capacidade de gestão da própria vida, conforme pro-
posto por Cottraux e Matos (2007). 

A evolução do processo declarativo para o pro-
cedimental nem sempre foi fluida. Na supervisão, 
pode-se constatar a dificuldade dos estagiários em des-
crever as queixas do paciente em termos de relação 
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entre pensamentos, emoções, comportamentos, fisio-
logia e ambiente. Essa dificuldade na conceitualização 
descritiva produzia efeitos indesejáveis no momento da 
socialização ao modelo cognitivo, dificultando a apren-
dizagem e adesão às técnicas propostas. 

Outro obstáculo a ser contornado foi a dificuldade 
de distinguir entre questionar socraticamente e con-
vencer o paciente de que ele está pensando de forma 
distorcida. A falta de experiência e a crença de que as 
mudanças terapêuticas devem acontecer prontamente 
podem ter contribuído para esse equívoco. Por outro 
lado, a realização de role-play, o levantamento de evi-
dências confirmatórias ou contrárias aos pensamentos 
automáticos durante as supervisões, o reconhecimento 
da interferência das próprias crenças na forma de 
conduzir a técnica e outros recursos foram utilizados 
para minimizar essa falta de experiência do estagiá-
rio e ampliar o entendimento da aplicação do modelo 
cognitivo-comportamental.

Outro ponto central no processo de aprendizagem 
das habilidades terapêuticas foi a estruturação da ses-
são, aspecto discutido no manual técnico para clínicos 
em formação em terapia cognitiva proposto por Beck 
(1997). O estabelecimento de uma agenda exige domí-
nio técnico e das habilidades interpessoais, incluindo a 
assertividade. A pouca familiaridade com a organização 
do tempo e das atividades pode ter contribuído para as 
dificuldades de estruturação da sessão. Foi sugerido aos 
estagiários questionar os próprios pensamentos auto-
máticos ocorridos durante a sessão a fim de manejar 
essa dificuldade.

Conclusões

A apresentação desse modelo de supervisão de 
estágio clínico contribui para discussão sobre a for-
mação de novos profissionais, incluindo as demandas 
oriundas da inserção de terapeutas que usam TCC no 
SUS. A passagem do processo “saber que” para o “saber 
como” precisa ser construída de forma colaborativa 
entre estagiários e supervisores. O desenvolvimento 
do processo reflexivo deve incluir a observação, análise 
e avaliação dos conhecimentos declarativos e proce-
dimentais, bem como das implicações individuais e 
coletivas do uso desse saber para a promoção de saúde. 
Ao sair dos muros dos serviços-escola, a formação de 
novos profissionais da TCC toma contornos inovadores. 
Supervisores e estagiários assumem um compromisso 
com a transformação da rede de saúde por meio da 
oferta de intervenções qualificadas e contextualizadas. 

A oportunidade de refletir e questionar o modelo de 
ensino-aprendizagem proposto neste artigo permite 
ampliar a discussão sobre essa importante etapa na 
formação do aluno do curso de Psicologia e aponta à 
necessidade de maior investimento em pesquisas siste-
máticas na área. É preciso identificar quais propostas 
de formação podem ser mais benéficas para o desen-
volvimento de terapeutas cognitivo-comportamentais 
comprometidos com cuidado integral e com o trabalho 
interprofissional.
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